
PODER JUDICIÁnlo
JUSTIçA FEDERAL EM GOIAS

SEÇAO JUDTC|AR|A DO ESTADO DE GO|ÁS
224 Seleçáo de Estagiários de Direito

Comissão Examinadora

Senhor Presidente,

Trata-se de recurso tempestivamente interposto pelo acadêmico de
Direito Sérgio Cunha Fernandes, candidato ao programa de estágio desta Seçáo
Judiciária (22a Seleção de Estudantes de Direito), inscriçáo no 606, objetivando a
anulaçáo das questões no 24 e 25.

| -Transcreve-se, a seguir, o teor da questão no 24:

24. O Art. 62 da Constituição Federal prevê a possibilidade, em caso
de relevância e urgência, de o Presidente da República adotar medidas
provisórias. Todavia é vedada a edição de medidas provisorias soóre
matéria:

I - que yrse a detenção ou seguestro de bens, de poupança popular ou
qualquer outro ativo financeiro;
ll - relativa a nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos
políticos e direito eleitoral;
lll - relativa a Direito penal, processual penal, Direito civil e processual
civil;
lV - reseruada a lei ordinária e complementar.

Considere as asserflya s acima e escolha a alternativa CORRETA.

a) Todas esfão corretas.
b) Apenas I e Ill e esúão corretas.
c) Apenas lll e lV esfão corretas.
d) Somente I e llesfão corretas.

Conforme gabarito divulgado pela Comissáo organizadora do certame,
a alternativa correta para a questáo foi a constante da letra "D" (somente as assertivas I

e ll estáo corretas).

Alega o recorrente que todas as assertivas estão incorretas, uma vez
que pela literalidade do art.62, S 1o, inciso I, alíneas "ã","b","c", bem como incisos ll e lll,
vê-se que a referida questão traz opções em que a Constituiçáo veda a ediçáo de
medidas provisórias 
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No tocante ao alegado, sem ¡azão o recorrente.

Confira-se, a seguir, o que estatui o S 1o, incisos l, ll e lll, do art. 62da
Constituiçáo Federal:

S 1" É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria

I - relativa a:
a) nacionalidade, cidadania, direitos politicos, partidos políticos e
direito eleitoral;
b) direito penal, processual penal e processual civil;
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a
garantia de seus membros;
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos
adicionais e suplemenfares, ressalvado o previsto no art. 167, $ 30;
ll - que vise a detenção ou segúestro de bens, de poupança popular
ou qualquer outro ativo financeiro;
lll- reseruada a leicomplementar;
lV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e
pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (negritado)

Da literalidade dos dispositivos supra (S 1o, 1,"a" e S 10, ll), extrai-se
que as matérias constantes nas assertivas I e ll, da queslao24, encontram vedação para

serem objeto de medida provisória.

Note-se que na assertiva lll consta Direito Civil, enquanto no inciso l,

"b", do arlt 62, da Constituiçáo, refere-se apenas a matéria relativa a: direito penal,
processual penal e processual civil.

Ora, se a matéria referente a Direito Civil náo foi contemplada na

vedaçáo constante no aludido inciso Constitucional, por certo que pode ser alterada por

meio de medidas provisórias.

No tocante a assertiva lV, da questão em análise, do cotejo de seu

conteúdo com o disposto no inciso lll, do $ 1o do arl.62, da Constituiçäo, percebe-se que

a vedação refere-se apenas a matéria reservada a lei complementar, náo tendo sido
mencionado, em nenhum momento, a lei ordinária.

Diante disso, náo prospera a argumentação do recorrente, haja vista
que as assertivas I e ll (letra D) estão corretas.

ll - Transcreve-se o teor da questão no 25

25. São direitos soclals, expressamente previstos no art. 70, da
Constituição Federal de 1 988, EXCETO:
a) A moradia.
b) A proteção à maternidade.
c) A livre locomoção no territorio nacional em tempo de paz.
d) O lazer.
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A Comissáo organizadora do certame divulgou a letra "C" como
alternativa correta paê a questáo.

Alega o recorrente que o enunciado da questáo menciona direitos
sociais, expressamente previstos no atl 70, da Constituiçáo, porém os direitos sociais
estão previstos no art, 60. Com isso, postula a anulaçáo da questáo,

Razão assiste ao recorrente.

De fato os direitos sociais estão expressamente previstos no art. 60 da
Constituiçáo e náo no art. 70, conforme, por erro material, constou no enunciado da
questão, ora analisada.

Diante do exposto, a questão no 25 deve ser anulada.

Submeto à apreciaçäo de Vossa Excelência, com sugestão de negar
provimento ao recurso quanto à questáo no 24 e dar provimento no tocante à questão no

25.

Goiânia, 04 de setembro de 2018
I

\ ñ^r.à)
Maristela'IÚdendes dçþ u ei roz

Comissáo Examirladora

DECISAO

Acolho, como razão de decidir, as considerações lançadas pelo
membro da Comissáo Executora, responsável pela elaboraçáo das questÕes objetivas de
Direito Constitucional, para conhecer do recurso e negar-lhe provimento, quanto à
questáo no 24, e dar-lhe provimento para anular a questão no 25.

Divulgue-se a
recorrente, por correio eletrônico.

cientificando-se o candidato

Goiânia-GO,05 setembro de I

Juiz Fed ral J GODIN FILHO
Foro

ssáo Examinadora
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